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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LOJAS GUIDO COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES - AL006892

DAVID ARAÚJO PADILHA - AL009005
PEDRO DUARTE PINTO - AL011382
LUCAS BELTRÃO DE MELO - AL013009

AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : CARLOS ANTONIO ARAUJO MONTEIRO - SE002616

EMENTA

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. ARRAZOADO
RECURSAL  ANCORADO  EM  ARGUMENTOS  DE  ORDEM
CONSTITUCIONAL.
1. A matéria pertinente ao art. 99 do CTN não foi apreciada pela
instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do
necessário  prequestionamento,  incide  o  óbice  da  Súmula  n.
282/STF.
2.  Ademais,  verifica-se da própria fundamentação recursal  que,  a
despeito  de  haver  apontado  no  apelo  raro  afronta  à  legislação
federal, a recorrente, em verdade, visa discutir afronta ao princípio
da legalidade tributária, matéria de nítidos contornos constitucionais
reservada, pois, à apreciação do Supremo Tribunal Federal pela via
do recurso  extraordinário stricto  sensu igualmente  interposto  nos
autos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.
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Sérgio Kukina
Relator

Documento eletrônico VDA57921857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 23/06/2026 19:13:55
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2026. Código de Controle do Documento: be4b37bb-c36c-47b1-8fb9-5a374acfba0a



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076053 - SE (2025/0393807-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LOJAS GUIDO COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO PONTES DE MAYA GOMES - AL006892

DAVID ARAÚJO PADILHA - AL009005
PEDRO DUARTE PINTO - AL011382
LUCAS BELTRÃO DE MELO - AL013009

AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : CARLOS ANTONIO ARAUJO MONTEIRO - SE002616

EMENTA

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. ARRAZOADO
RECURSAL  ANCORADO  EM  ARGUMENTOS  DE  ORDEM
CONSTITUCIONAL.
1. A matéria pertinente ao art. 99 do CTN não foi apreciada pela
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declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do
necessário  prequestionamento,  incide  o  óbice  da  Súmula  n.
282/STF.
2.  Ademais,  verifica-se da própria fundamentação recursal  que,  a
despeito  de  haver  apontado  no  apelo  raro  afronta  à  legislação
federal, a recorrente, em verdade, visa discutir afronta ao princípio
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3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de

agravo  interno  manejado  por Lojas  Guido Comércio  Ltda. desafiando  a  decisão  da

Presidência do STJ de fls. 636/639, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso

especial, sob os seguintes fundamentos: (I) a controvérsia possui natureza eminentemente

constitucional, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial; e (II) as razões do

apelo  nobre  mostraram-se  dissociadas  dos  alicerces  do  acórdão  recorrido,  atraindo  a

incidência da Súmula n. 284/STF.
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A parte agravante,  em suas razões,  sustenta,  em resumo, que: (I)  não há

controvérsia estritamente constitucional; e (II) é "com estranheza que verifica a tese de

violação à Súmula n.  284/STF no contexto acima exposto, porque o objeto do Recurso

Especial é basicamente impugnar a criação de obrigação tributária acessória por meio

de decreto" (fl. 650).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 660/663.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte recorrente não logrou desenvolver

argumentação apta a desconstituir os pilares adotados pelo decisório recorrido.

Como já assentado no decisum alvejado, com relação à alegação de que o

Decreto estadual n.  29.720/14 extrapolou os limites da norma regulamentadora, não há

dúvidas  de  que  a  linha  defensiva  recursal  se  pautou  em  argumento  eminentemente

constitucional – desrespeito ao princípio da legalidade tributária –, questão que refoge aos

lindes de cabimento do recurso especial, nos termos do art. 105, III, da CF, incumbindo,

pois,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  o  exame  da  pretensão,  pela  via  do  recurso

extraordinário stricto sensu igualmente interposto nos autos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA  .  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  ALEGAÇÃO  DE
AFRONTA  AOS  ARTS.  97  E  99  DO  CTN.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
MATÉRIA  INSUSCETÍVEL  DE  EXAME  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DISCUSSÃO  QUANTO  À  INCONSTITUCIONALIDADE  DOS  DECRETOS.
MATÉRIA DE FUNDO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem
decidiu  a  matéria  de  forma fundamentada.  O julgador  não  está  obrigado a
rebater,  um  a  um,  os  argumentos  invocados  pelas  partes,  quando  encontra
motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2.  Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  a alegação de
violação aos arts. 97 e 99 do CTN não comporta análise em recurso especial
por expressarem reprodução do princípio da legalidade tributária, contido no
art. 150, I, da Constituição da República.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.217.366/CE,  Relator  Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, DJEN de 4/11/2025.)

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO AO ART.  1.022 DO CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. OUTROSSIM,  ARRAZOADO
RECURSAL  ANCORADO  EM  ARGUMENTOS  DE  ORDEM
CONSTITUCIONAL.
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1.  Não incorre em negativa de prestação jurisdicional  o Tribunal  de origem
quando soluciona a contenda com base em questão preliminar e prejudicial ao
exame do ponto indicado como omitido pela parte recorrente. Noutro giro, essa
questão,  porque não foi  objeto de decisão da instância ordinária,  carece do
indispensável  requisito  do  prequestionamento  viabilizador  do  especial  apelo.
Súmula 211/STJ.
2. Ademais, verifica-se da própria fundamentação recursal que, a despeito de
haver apontado no apelo raro afronta à legislação federal,  o recorrente,  em
verdade, visa a discutir afronta ao Princípio da Legalidade tributária, matéria
de nítidos contornos constitucionais reservada, pois, à apreciação do Supremo
Tribunal Federal pela via do recurso extraordinário stricto sensu igualmente
interposto nos autos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  2.530.422/PB,  Relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, DJe de 10/10/2024.)

Oportuno consignar, ademais, que mesmo que se entendesse pela incorreção

na aplicação do obstáculo da Súmula n. 284/STF, a matéria pertinente ao art. 99 do CTN

não foi apreciada pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos

declaratórios  para  suprir  eventual  omissão.  Portanto,  ante  a  falta  do  necessário

prequestionamento, incide o entrave do susodito enunciado sumular.

Esclareça-se, ainda, que o prequestionamento implícito pressupõe o debate

inequívoco da tese à luz da legislação tida como violada, o que não ocorreu nos autos.

Nessa linha:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  ADICIONAL.  SENAI.
EXIGIBILIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
CONFIGURADA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO
QUE DEMANDA A REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. TAXA  SELIC.  INCIDÊNCIA.
FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA  211/STJ. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Os  elementos  utilizados  para  a  formação  do  convencimento  foram
devidamente expostos na decisão, de forma que não pairam dúvidas acerca da
suficiência da motivação adotada e da inexistência de máculas a qualquer dos
dispositivos  legais  referidos,  de  forma que a  prestação jurisdicional  ocorreu
satisfatoriamente, afastando-se, na hipótese, a presença de quaisquer dos vícios
elencados no art. 535 do CPC/1973.
2. Desconstituir as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, para afastar o
pagamento da contribuição adicional na espécie, demandaria, a toda evidência,
o  reexame  de  conteúdo  fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  em
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. A alegação de aplicação da taxa Selic funcionando como juros de mora, nos
termos  do  art.  35, caput,  da  Lei  8.212/1991, na  redação  dada  pela  Lei
11.91/2009, não  é  suficiente  para  se  ter  a  questão  de  direito  como
prequestionada,  instituto  que,  para  a  sua  caracterização,  exige,  além  da
alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo Tribunal de origem, o que
não ocorreu no presente caso. Incidência da Súmula 211/STJ.
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4. Não há que se falar em prequestionamento implícito quando o Tribunal de
origem não promove o debate da matéria circunscrita no dispositivo tido por
violado. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.038.610/SP, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe de 18/5/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  CONTRATO  COLETIVO  EMPRESARIAL.  1.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356/STF. 2.  RESOLUÇÃO
NORMATIVA. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO
DE  LEI  FEDERAL.  3.  PENALIDADE  PECUNIÁRIA.  INVALIDAÇÃO.
REEXAME  DE  FATOS,  PROVAS  E  DE  TERMOS  CONTRATUAIS.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5  E  7/STJ. 4.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Em relação ao argumento recursal concernente à suposta ofensa aos arts.
421 e 422 do CC/2002, incidem as Súmulas 282 e 356/STF, diante da ausência
de prequestionamento, uma vez que tal tese não foi objeto de análise pela Corte
local. Ademais,  considera-se  configurado  o  prequestionamento  implícito
quando, mesmo sem a expressa menção dos dispositivos federais tidos como
violados, há o efetivo debate da norma neles contida, o que, todavia, não se
verifica na hipótese dos autos.
2.  Nos  termos da jurisprudência  desta  Corte  Superior,  na  esfera  do recurso
especial  não é  cabível  o  exame de  eventual  ofensa a  resolução,  por  não se
enquadrar no conceito de lei federal previsto na Constituição Federal.
3.  Reverter  a  conclusão  do  colegiado  de  origem,  para  acolher  a  pretensão
recursal, demandaria necessariamente a interpretação de cláusulas contratuais
e  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  se  mostra
impossível dada a natureza excepcional da via eleita, consoante as Súmulas 5 e
7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.104.197/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe de 14/9/2022.)

Assim, escorreita a decisão agravada, não merecendo qualquer reparo.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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